DECRETO LEGISLATIVO ADMINISTRATIVO Nº 579, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024
Altera os Decretos Legislativos Administrativos nº  571 de 21 de setembro de 2023, que “Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Câmara Municipal de Timóteo/MG”,  573, de 21 de setembro de 2023, que “Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que trata de licitações e contratos administrativos, no âmbito da Câmara Municipal de Timóteo/MG” e  577 , de 08 de abril de 2024, que “Regulamenta o disposto no §3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, que trata de licitações e contratos administrativos, no âmbito da Câmara Municipal de Timóteo.”
O Presidente da Câmara Municipal de Timóteo, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º O § 3º do art. 50 do Decreto Legislativo Administrativo nº 573, de 21 de setembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3º As contratações diretas de pronto pagamento, que não ultrapassem o limite de 10% (dez por cento) dos valores previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, poderão ser dispensadas de elaboração de estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, mediante justificativa;”
Art. 2º O art. 2º do Decreto Legislativo Administrativo nº 577, de 21 de setembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º As contratações previstas neste Decreto Legislativo Administrativo deverão ser precedidas de publicação do aviso de intenção de contratação direta na página oficial da Câmara Municipal de Timóteo.”
 Art. 3º O § 2º do art. 71 do Decreto Legislativo Administrativo 573, de 21 de setembro de 2023, passa a vigorar com seguinte redação:
“§ 2º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) vinculada: (Redação dada pela IN Seges/MGI n.º 8 de 2023).


I - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material do Governo federal; ou


II - à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo Federal."
Art. 4º O art. 28 do Decreto Legislativo Administrativo 571, de 21 de setembro de 2023, passa a vigorar com seguinte redação:
“Art. 28. Em caso de empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual preferencialmente deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que haja sistema de avaliação instituído;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Regulamento;
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
§ 1º Caso a regra prevista no caput não solucione o empate, será dada preferência:
I - empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;
II -  empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
§ 2º Caso a regra prevista no §1º deste artigo não solucione o empate, será realizado sorteio público, transmitido ao vivo nos canais de comunicação da Câmara, com data e link de acesso divulgados com antecedência.”
Art. 5º Este Decreto Legislativo Administrativo entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 26 de setembro de 2024
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